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visa revitalizar a Zona Portuária carioca. Segundo 
ele, é uma localidade privilegiada, de 5 milhões de 
m2 e 28 mil habitantes, e que projeta ter 120 mil 
moradores em 2025. “Investiremos R$ 7,6 bilhões 
para modificar a infraestrutura, os serviços urbanos 
e valorizar a arqueologia. Tudo isso resultará 
em ganhos ambientais, pois teremos 66 km de 
drenagem, 85 km de redes de esgoto e 120 km de 
rede de água”, ressaltou.

Para Letícia Queiroz, do escritório de advocacia 
Queiroz Maluf, alguns aspectos podem ajudar 
as companhias no desenvolvimento das PPPs. 
“A empresa deve realizar projetos, estudos 
e avaliações. As parcerias público-privadas 
são diferentes de contratos comuns, pois os 
empresários têm dois clientes: a comunidade e a 
administração pública.”, comentou.

Baixa capacidade de execução e governança: 
gargalos para criação de novos acordos no Brasil

Além do desenvolvimento econômico, a 
implantação de PPPs traz também alguns desafios.  
O sócio do GO Associados, Gesner Oliveira, ressaltou 
que um dos pontos mais relevantes da conjuntura 
atual é a mobilização do capital privado para a 
infraestrutura. Para Oliveira, alguns aprimoramentos 
ainda são necessários na implementação das 
PPPs, como promover melhorias nas garantias e 
desburocratizar os processos.

De acordo com o chefe do departamento de 
Estruturação de Projetos no BNDES, Marcelo 
Marcolino, países como Austrália, Nova Zelândia, 
Canadá e Reino Unido são algumas referências 
internacionais em PPPs. No Brasil, ele aponta 
como gargalos a baixa capacidade de execução e a 
questão da falta de governança. 

“Lá fora, o governo identifica as necessidades e 
prepara o projeto com consultores externos. Aqui, 
ainda precisamos aperfeiçoar mecanismos que 
possibilitem o apoio de consultores independentes, 
além de criar e fortalecer facilities voltadas à 
preparação de projetos de infraestrutura”, explicou. 

O representante da Odebrecht Corretora de 
Seguros, Luiz Claudio Barreto, destacou o papel do 
mercado de seguros e resseguros para mitigar riscos 
dos stakeholders do setor de infraestrutura. “Seria 
importante trazer um consultor com experiência 
no segmento e no país para esse processo. Ele vai 
defender os interesses do financiador, respeitando a 
legislação e as práticas de mercado, dando noção de 
compliance”, concluiu.

Marcelo Marcolino, do BNDES, o advogado Gesner Oliveira e o especialista em seguros Luiz Cláudio Barreto discutem obstáculos e soluções para 
a estruturação do novo modelo
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Presidente da AEERJ, Luiz Fernando (ao centro), media painel com o especialista em Competitividade da Firjan, Riley Rodrigues, o Subsecretário Municipal 
de Projetos Estruturantes, Gustavo Gerrante, a Subsecretária Estadual de PPPs, Maria Paula, e o diretor da Câmara Metropolitana do Estado, Vicente Loureiro

Concessões e PPPs são fundamentais para o 
desenvolvimento econômico do Estado do Rio

Especialistas abordam as perspectivas para que 
mais contratos entre poder público e iniciativa 
privada sejam firmados nos próximos anos e 
apresentam casos de sucesso no Estado do Rio. 

A Subsecretária Estadual de PPPs, Maria Paula 
Martins, reforçou que as parcerias são uma saída para 
que o estado obtenha resultados relevantes em pouco 
tempo. “Estudos independentes destas parcerias são 
modelados com as premissas do Governo do Estado, 
tendo uma taxa de sucesso de 85%”, comentou. 

Atualmente, no Estado do Rio há 11 projetos de 
PPPs, sendo oito tradicionais e três de operações 
estruturadas. A maior delas está na área de 
saneamento, com a qual se pretende universalizar 
o fornecimento de água tratada em cinco anos e 
ter 80% do esgoto tratado em 10 anos na Região 
Metropolitana. Outro projeto destacado foi a Linha 3 
do Metrô que vai ligar Niterói a São Gonçalo.

Desde 2009, a Prefeitura do Rio atua em 
concessões patrocinadas. De lá pra cá, um sistema foi 
montado para estimular a criação de PPPs na cidade. 
Para Gustavo Guerrante, Subsecretário de Projetos 
Estruturantes da Prefeitura do Rio, por meio do 

investimento privado, é possível acelerar as entregas 
para a sociedade. O saneamento da Zona Oeste e a 
construção do Sistema de Veículo Leve sobre Trilhos 
são dois casos de sucesso”, exemplificou. 

O Especialista Sênior em Competitividade Industrial 
e Investimentos da  Firjan, Riley Rodrigues, ressaltou 
que os programas precisam ser estruturados como 
política de estado e não como de governo. 

Desde 2006, 85 parcerias entraram em operação 
no Brasil, o que corresponde a R$ 133 bilhões em 
investimento. Deste total, São Paulo detém 26 
concessões e Minas Gerais, 14. O Rio de Janeiro é 
representado por apenas oito. Segundo Rodrigues, 
esse número pode aumentar: “Existem 260 estudos e 
projetos formatados para serem oferecidos ao setor 
privado, com valor total estimado de R$ 403 bilhões”. 

Vicente Loureiro, diretor-executivo da Câmara 
Metropolitana do Estado do Rio, apresentou o 
trabalho que está sendo realizado pelo órgão. “Com 
as PPPs, pretendemos preencher lacunas na cidade. A 
Câmara Metropolitana está juntando esforços a fim de 
apresentar um novo arcabouço legal e institucional 
para este tipo de parceria”, afirmou.


